
DIREÇÃO DE SUPORTE À ATIVIDADE PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Forma da iniciativa: Projeto de Lei

Número/Legislatura/Sessão legislativa: 493/XVII/1.ª

Proponente(s): Deputado Único Representante do Bloco de Esquerda 

(BE)

Título:

«Altera a Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto e estabelece o 

quadro jurídico da sua implementação»

A iniciativa pode envolver, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das 

receitas previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 do 

artigo 167.º da CRP e n.º 2 do artigo 120.º do RAR)?

Não

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

Sim

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento?

Sim

O proponente solicita o agendamento da iniciativa, por 

arrastamento, com o Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª (CH) -

Atualiza a regulação do procedimento de mudança de sexo 

e de nome próprio no registo civil, em particular no que diz 

respeito à proteção das crianças e jovens, à luz da 

evidência científica mais recente e em consonância com 

os princípios da bioética e da dignidade da pessoa 

humana, constante da ordem do dia da reunião plenária de 

19 de março.

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Prevista no n.º 2 do artigo 125.º do Regimento (RAR), para efeitos do disposto na

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e no n.º 3 do artigo 125.º do RAR]



DIREÇÃO DE SUPORTE À ATIVIDADE PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Assembleia da República, 11 de março de 2026,

A Assessora Parlamentar,

Patrícia Pires

Divisão de Apoio ao Plenário

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões:

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias (1.ª)

Observações: A presente iniciativa visa alterar a Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, que consagra o direito à 
autodeterminação da identidade de género, estabelecendo um quadro jurídico para a adoção de medidas 
administrativas destinadas à sua implementação, em particular no sistema educativo.

Atendendo ao objeto da iniciativa, poderão ser ponderadas, no decurso do processo legislativo parlamentar, questões 
relacionadas com o direito à identidade pessoal e ao livre desenvolvimento da personalidade, o princípio da igualdade 
e da não discriminação, os direitos das crianças e jovens, bem como a articulação com o direito dos pais à educação 
dos filhos, consagrados, designadamente, nos artigos 13.º, 26.º, 36.º e 69.º da Constituição.

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos na 
Constituição e no Regimento da Assembleia da República.


